
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 56.359 - GO (2011/0159282-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MÁRCIO GOIANINO DO SUL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. BANCÁRIO. PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR DA AÇÃO. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 356/STF. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTO. INTERESSE DE AGIR. DEVER DE 
APRESENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 56.359 - GO (2011/0159282-9)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MÁRCIO GOIANINO DO SUL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso 

especial e, desde logo, negou seguimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 262):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. 
BANCÁRIO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO 
AUTOR DA AÇÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 356/STF. VÍCIO NO DECISUM. HIGIDEZ DO ACÓRDÃO. 
REJEIÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. 
INTERESSE DE AGIR. DEVER DE APRESENTAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante infirma especificamente os fundamentos da decisão 

recorrida, aduzindo que houve o prequestionamento das matérias objeto do 

recurso especial, além da ofensa ao art. 357 do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 56.359 - GO (2011/0159282-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar que as razões trazidas em regimental não contêm 

fundamentos suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

A irresignação não merece prosperar.
Preliminarmente, ainda, insta destacar que a alegação de que deve ser 
afastada a presunção de veracidade das alegações a serem feitas na 
ação principal não foi explicita nem implicitamente analisada pelo 
Tribunal a quo, que se limitou a justificar a legalidade da decisão 
singular então impugnada e assentou o interesse processual da parte 
autora, sem haver examinado a hipótese de cabimento ou não do pleito 
do ora  agravante.
É pertinente ressaltar, no ponto, que não foram opostos embargos de 
declaração com a finalidade de arguir eventuais omissões no referido 
julgamento, de modo que a Corte de origem não versou sobre o tema 
sob o viés ora pretendido, haja vista que se restringiu a afastar o seu 
exame na via eleita. Ausente, pois, o requisito do prequestionamento, 
incidindo o enunciado das Súmulas 211/STJ e 356/STF. 
No que concerne à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal "a quo" foram 
suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral do 
tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Quanto ao interesse de agir, a jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que tratando-se de documento comum às partes, não se 
admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando a instituição 
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recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita 
eventual ação sobre ele. 
Nesse passo, ao que se tem, o titular de conta corrente possui interesse 
de agir na propositura de ação de exibição de documentos contra 
instituição financeira, quando objetiva, na respectiva ação principal, 
discutir a relação jurídica entre eles estabelecida, independentemente 
de prévia remessa de extratos bancários ou solicitação dos documentos 
na seara administrativa. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. DEVER DE EXIBIÇÃO. 
(...) 
2. O titular de conta corrente possui interesse de agir na 
propositura de ação de exibição de documentos contra instituição 
financeira, quando objetiva, na respectiva ação principal, discutir 
a relação jurídica entre eles estabelecida, independentemente de 
prévia remessa de extratos bancários ou solicitação dos 
documentos na seara administrativa. 3. Agravo regimental 
desprovido. 
(AgRg no REsp 1203344/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 
09/08/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
EXTRATOS BANCÁRIOS. DEVER DE EXIBIÇÃO. PRECEDENTES. I 
- Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, 
tratando-se de documento comum às partes, não se admite a recusa 
de exibi-lo, notadamente quando a instituição recorrente tem a 
obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre 
ele. 
II - Ao que se tem, o titular da conta tem interesse processual para 
ajuizar ação de prestação de contas, independentemente de prova 
de prévio pedido de esclarecimento ao banco e do fornecimento de 
extratos de movimentação financeira. Precedentes. 
III - Deixando o agravante de trazer qualquer argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, mantém-se a decisão impugnada 
por seus próprios fundamentos. 
VI - Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1226583/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
13/02/2012) 

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para, desde 
logo, negar seguimento ao recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0159282-9 AREsp 56.359 / GO

Números Origem:  200994701314  4701313820098090051

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO : MÁRCIO GOIANINO DO SUL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS
ADVOGADO : MÁRCIO GOIANINO DO SUL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi 
e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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